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RONDILSON DE ALENCAR RIBEIRO, prefeiro Municipal de Salitre,
Estado do ceará, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a câmara Municipal
aprovou em plenrírio a seguinte Lei

TITULO I

CAPITULO I
Das Finalidades e Diretrizes Gerais

Art' r' - A presente lei visa fomentar, através da secretaria Municipal deDesenvolümento Ag*irio e Secretaria a" aà.irlr*ção Finança e Govemo emparceria com a Secretaria Municipal de Infra ;.*;;L obras e ouúas secretariasmunicipais, órgãos públicos munióipais, estaauais e reãeiais e demais entidades civisorgani-odas afins, o desenvolvimenio ,*A 
" "grõ";r*i" do município, através doincremento de arividades e serviços haçgdo fi"-#;;;; ut,ização subsidiada deequipamentos e mrrquinas doados ao município no a-Lltã ao programa de Aceleraçãodo Crescimento 2 -pAc2.assim.como ;;ft;;";i;.ãmaquinas objeros de compradi."?. du adminishação municipal oJ ill;iI" pi, ._"rou partamenrar em

1"1dT""". aos princípios inscritos no art. 37 da constituiçào Federal e visando ocontrole social.

Paragrafo único _ além de auxiliar o controle social, a presente lei tem por
lY:ll: "ft,r*"r 

parâmetros po-rmeio ao, quui, o üiJ""íi,o pu.r" ptanejar, execurar emorutorar obras serviços e benfeitorias realizadas .o, u rlili_çao á;;ffiil;;;máquinas do pAC2, com vistas ao atendimento a" n"aã"a" prioritríria que motivarasua doação, qual sej4 a conservação . .".up"ofao-de estradas vicinais e oamazenamento de água para garantir o abastecimento de água á população.
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AÍt' 2' - A concessão de utilização subsidiada que arude ao artigo 1" dependeráde requerimento elaborado pel,a partl interessada, o quui r".a submetido ao parecer àcomissão de avaliação, ficando o poder Execuiivo'a"rt" ;a autorizado a concedermediante requerimento com justificativa protocoladã- nà s"cretaria Municipar deDesenvolvimento Agrário.

Paragrafo 
i-nic9 - os equipamentos e máquinas objetos de compra direta dastração municipal ou de repasse por emenda parlamentar seguirão as mesmas

A.t.,3'- Fica o poder Executivo autorizado, nos termos desta lei, a concederutilizagão subsidiada.

Paragrafo único - veda -se a concessão de outros subsídios ou incentivosenq,anto não cumpridos os requisitos em relação aos beneficios ;;;;;;;concedidos.

CAPITULO II
Das Modalidades e Subsídios

Art' 4' - A utirizacão subsidiada será da seguinte ordem e atenderá a todas asatividades de inreresse da ádministraçâo ,*i.ipri;."frr;adas pela comissão.

§ l" - Não caberá neúum 
,tipo de 

,prioridade para atendimento as categoriasobjeto de caput desre artigo, o atendiáento á;it.itõ";.enre se dará á medida que aprogramação assim permitir.

§2'- As categorias benefcia{3. ne.ste aÍigo pagarão o valor especificado para ouso da maquina e/ou equipamento solicitado.

Art' 5'- A parte interessada qu.e for receber quarquer d:s atividades ou serviçoscitados nos artigos 4o e 5. deverá, oürigatoriamente.';;;r,, os prazos estabelecidos eaprovados pela comissão, sob pena de ser declarado nuio"o ,..ro de concessão de usoou termo de cooperação.

CAPITULO III
Das Exigências

AÉ. 60 - Os beneficiários do pRONAF/pronalianos, as associações
il3T19T: as cooperativas ou produrores rurais interessados na utilização dosequrpamentos e máquinas constantes desta lei deverão formalizar suas ,"li;i;;;;; 

";os seguintes itens:

A) Descrição clara e objetiva do ramo de atividade rurar a ser desenvolvida;B) Reração da infra-instrutura,- equipum.ntos e instalações necessária aofuncionamento do projelo global:

admini
regras.
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Da Gestão
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c) Projeto de impacto e preservação ambiental, bem corno compromisso formal
de recuperação no caso de eventuais danos 

"ausados'peto 
,"*iço, 

"il;;d"pelo órgão municipal responsável, quando necessiírio:'

D) Documentaçào que comprove o domínio ou possc da propriedade e sualocalização;
AÍ 6". I - para efeito.de avaliação do requerimento, serâo consideradasprioritariamente, as solicitações ern função de:
a) Atendimento á projeto de abastecimento de agua para a populaçãoprioritariamente limpeza de açudes
b) Atendimento á projeto de recúperação de estradas vicinais;c) Atendimento á projeto de convivência com a estiagem e seca;d) Atendimento á orojeto de dessedentaçào animal;e) Fomento á produção da agricultura iu.iià. 

" 
assentamento da reformaou agrríria;

f) Fomento á produção das demais categorias de produtores ruraisg) Atendimento á projeto. de ,..rp..uçãã/"oÀervação ambiental.Paragrafo único - o requerimento ü"a"iã1". ira"r"rido se o projeto for ditocomo inadequado ou inconveniente.

Art' 70 - As partes interessadas que forem beneficiadas com a ut,izaçãosubsidiaria dos equipamentos e máquinas constant;s desta rei deverão cumprir osseguintes requisitos:

u"n"n"il 
iniciar e encelrar as atividades nos prazos fixados, sob pena de extinção do

""..".9;;"fbrar 
com o município o respectivo Termo de Cooperação ou Termo de

Art' g' - A continuidade do serviço de ut,izaçào subsidiada dos equipamentos emáquinas constantes dessa lei n.u .onaicionuau ilã;;* anual pela comissão. documprimento das obrigações, e demais 
""icêr;i;;;àü;i"?idm po. 

"rt".
_^-^^_,-§': 

- Anualmente, 
"j:.::i11, Municipal de.Desenvolvimento Agritio emparcena com a comissão. deverá apresentar relatório sobre o cumprimento das

:5:::_:r_:":rraladas. o quat. será lpr.r.r*aà-"'"."íirrao, . ocorrendo case de

i,ili§X|"llli,L;#::'" poderá emitir p*""" 
'ou"'u exciusão d. ;.r.,rd";;;

§2" - As partes intere^ssadas beneficiadas deverão ganmtir o Iivre acesso dosprofissionais designados pela secretaria ú;;;;tú ãã õ"llr"",ri.ento Agrrírio e/ou dacomrssão para supervisionarem. e avariare- à a.r.,,p.nt o do serviço. bem comofomecer os dados necessiírio. a .rauoruçáo ã; ..il;#;:stes soricitados.
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a)
b)
c)
d)
e)
f)
e)
h)

- Pronafianos - 30%

- Sociedade civil - 50%o
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.Art.9'- Os equipamentos e máquinas objetos de doação do pAC2, assim como
os equipamentos e máquinas objetos de iompra direta da admlnistração _r"i"ú;i ;;;;repasse 

-poÍ- emenda parlamentar serão submetidos a uma gestão única, sobresponsabilidade do setor de operaçôes, a ser criado no âmbito a" s"-"*ãri"ü""i.ipãi
de Desenvolvimento AgriíLr"io em parceria com a secretaria Municipal de Infraestrutura de obras, Secretaria de Administração Finança e Governo.

Art' l0 - secretaria Municipal de Desenvorvimento Agrário em parceria com acomissão, elaborará um dirírio.de operações dos equipamentor e máquinas constantesdesta lei,.com o objetivo de planejar.e monitorar À;çã;, ex.cutadas pelas as paÍesinteressadas com a utilizaçâo áos referidos equipum".rto..

, . §l^" 
- o diríLrio de operações dos equipamentos e máquinas constantes desta reideverá informar:

Nome do equipamento/máquina;
Número do cha-ssi:
Data;
Resumo da atividade executada;
Horas trabalhadas e quilômetros percorridosl
Localidade, associação ou propriedade particular atendida;
Nome do operador;
Ocorrências eventuais;

Art. I I - Será criada Lrmâ côntâ .í\rêhrÂ Ã.--^:r
financeiros pÀ*J""r*^ il iTffif ::fflffi'T::'ca.para 

receber os recursos

constante deita rei no âmbito do iundo s;i;; ãã,".,XirrHff'l'oirfiXliTimobilizar e gerir recursos. para as manutenções das maquinas e equipamentos.progrÍrmas e projetos que visem o desenvolvimento rural e ,gricota #ü,á";;;;município.

§l'- os recursos financeiros da conta corrente reÍêrida no artigo 11 serãoprioritariamente investidos na manuten.,ão dos equipamentos e máquinas constantedessa lei e no pagamento dos operadores à* ,"r".iàãrãôiiamenros.

§2. - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrririo em parceria com acomissão' elaborará e submeterá à aprovação d";;-i;;ã" uma planilha de valores dahora de trabarho a ser cobrada 'p"r, '"iirãià" 
iãà. p*", interessadas dosequipamentos e máquinas constantes dessa lei, 

".tub"i"""nao subsídios diferenciadosem função da prioridade e necessidade ae ut"nAim"niã. 
--''

§3'- Os subsídios a oue se reGrc ^ no.---Í^
observando-se os seguintes 

".Jrn?,[tr, 

tt refere o paragrafo ani'erior serão concedidos

o Aos BeneÍiciários caberá a participaçâo seguirite:
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- Estado - 50%

- Produtores Rurais - 30%

- Associações, eÍc. 3\yo

CAPTULO V

Da Publicidade

CAPITULO VI

Dos Prazos, Vedações e penalidades

Art. 15 A concessão da utilização dos equipamentcs e maqulnas constantedessa lei não lsenta as partes benefici adas do cumprimento da leg islação ambientalaplicável, cabendo ao município tomas as medidas destinadas ao a

Art' 12 - secretaria Municipal de Desenvolvimento Agriírio em parceria com acomissão manrerá em dia o diriri.o. de operações aÀ.luifu..nr"s e máquinas constantedesta lei, como forma de aux,iar o'controle 
" "il".iaã dar maior transparência áutilização dos referidos equipamentos.

Paragrafo único - Reputa _se relevante que o diário de operações sejadisponibilizado pelo município nas seguintes formas:

a) Enviado a câmara dos vereadores do município e ao conselho municipal dedesenvolvimento sustentável:
b) Afixado ao local de f,icil acesso e com grande circulação de pessoas na sededa Prefeitura Municipal e da Se".etaiia ü*i"'f p.ii" DesenvolvimentoAgrrírio e demais secretarias;
c) Publicado no site da orefeitura municipal, quando houver disponibilidade;d) Enviado ao Tribunal ãe Contas dos e.àa"J, 

""r".ürãti.i,uao,

Art',13 - se por quarquer circunstancia a parte interessada beneficiada com aconcessão de uso subsidiado dos .qripun.,.ntàr' 
"- 

.àquirr, 
"oilil;- d;;.i";intenomper ou pararisar suas atividades po, ,,ái. i.'io ainr. não cumprir com o

:o^.ry,: do Termo de cooperação e/ou Termo ae úcessao de uso firmado com omunicípio, ou ainda for constatado desvio de Íi""1ú;d",;;. expresso consentimento domunicípio e/ou da comissão sem qualquer ônus:

Paragrafo único _ O^município poderá a qualquer tempo rescindir o Termo deCooperação e/ou Termo de r

yeug. áo interesse ,*,,;; i,"lli',itX.l:":;'r'".#1T,.H:#"?#""ffiT,1T,,:ffi:
das cláusulas do Termo de Cooperação e/ou Termo de Concessâo de uso.

Art. 14 - É vedada a transferência a qualquer titulo, empréstimo ou locação dosequipamentos e máquinas constanie d.rru l.i ;;;;;;rrur-i"..ti, r.ur, empresas privadas,associações, cooperativas, instituiçôes go".;;";i;;-oí nao Locatizadas em outrosmunicípios, salvo em casos reconhecidÃ"na 
"^."f"iá.,-ui. " "..,,, 

o previa anuência daSecretaria Municipal de Desenvolvimento Agr:irio e"autàir"uça. Ou 
"ornir.ao.

desenvolv lmento sustentável do seu território rural.
perfeiçoamento do

unicef ,.Çi;
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. - Art. 16 - Qualquer cidadão e qualquer integrante da sociedade civil, inclusive
:"tiq"d:_ de classe (associações de agricúltores, ;indicatos, cooperativas, etc), tem
legitimidade denunciar a utilização dos equipamenros em v'i<,laçào uo, p.in"ipio" á.
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 17 - Fica a cargo do chefe de poder Execut.vo Municipal celebrar
protocolos com as paÍes interessadas na utilização dos equipam.:ntos e máquinas

constantes desta lei como firmar termos e outros atos e insrrumentos necessários a
aplicação do disposto nesta lei.

CAPITULO VII

Do Tempo de Utilização

AÉ. 18 - Fica estabelecido o 
lempo mriximo para utilização das máquinas eequipamentos de acordo com as categorias teneficiadas nos seguintes termos:

.al Até 30 (trinta) horas para associações comunitárias;
b) Até 30 (trinta) horas paÍa cooperativas:

!) at9 
19 

(dez) horas para pRONAF/pronafianos;
d) Até l0 (dez) horas para produtores rurais.

Paragrafo único - O tempo de utilização previsto no caput deste artigo poderáser excepcionalmente, pronogado por mais 01 (rês) horas, deste que aprovadoSecretaria Municipal de Desenvolvimento agÍario e/àu cámissao.

CAPITULO VIII

Das Disposições Gerais

Árt. 19 - No âmbito. de. suas atribuiçôes, o poder público Municipaldisponibilizará todo o estimulo de cooperaçao' nÀà...,i.io a impre,,entuçao ãÃaÍividades rurais, agrícoras e pecuiíria, objàtivando o dà."nuo,ri.ento como meio desatisfação do bem estar social.

Art.20 - O poder público Municipal fica autorizado rr participar, em parceriacom a _iniciativa privada, d: .o:oo., projetos ou empreen,Jimentos que ,ir;; ;desenvolvimento rural do município, desie qu. our.*Joi os preceitos da Lei orgrânicaMunicipal.

Arr' 2l - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios decooperação ou assessoria técnica com outros órgãos, instituições e entidades nu.ronri.-.intemacionais a fim de dar apoio, incentivo 
";ri"á;;;;;. prol do desenvolvimento

rural sustentiivel do município.

{rt. 22 - Caso se faça necessiirio regulamentação desta lei, o ExecutivoMunicipal o fará mediante Decreto.
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Á,rt.23 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando_se as

eventuais disposições em contrato.

Átrio da Prefeitura Municipar de saritre aos 29 (vinte e nove) dias do mês

de novembro do ano de 2017,

Rondils dc Alcncar ltibeiro

Prefeito Municipal

íõ
,'Í{<

uÍticef .(r,

aa/n^l




